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EMENTA

ECA. AGRAVO REGIMENTAL NO . ATOHABEAS CORPUS
INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO DE TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. REPRESENTAÇÃO PROCEDENTE. INTERNAÇÃO.
PLEITO DE ABRANDAMENTO DA MEDIDA SOCIOEDUCATIVA.
IMPOSSIBILIDADE. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE ENTORPECENTES
APREENDIDOS. AUSÊNCIA DE VÍNCULO FAMILIAR. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. No caso, apesar de a representação tratar de ato infracional equiparado
ao crime de tráfico de entorpecentes, as instâncias ordinárias salientaram a
expressiva quantidade de entorpecentes apreendidos # 92g (noventa e dois
gramas) de maconha, 63g (sessenta e três gramas) de cocaína e 33g (trinta
e três gramas) de crack # e a ausência de vínculo familiar, fatos que
justificam a imposição de medida socioeducativa de internação.
Precedentes.

2. Assim, sopesando a gravidade do ato infracional praticado e as
circunstâncias pessoais, o melhor entendimento a ser adotado é manter os
agravantes sob guarda do Estado, de maneira a possibilitar a gradual
reinserção social, mantendo-se a medida socioeducativa de internação por
prazo indeterminado com reavaliação periódica, adequada e proporcional à
espécie.

3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,12/06/2025 18/06/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .23 de junho de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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1. No caso, apesar de a representação tratar de ato infracional equiparado
ao crime de tráfico de entorpecentes, as instâncias ordinárias salientaram a
expressiva quantidade de entorpecentes apreendidos # 92g (noventa e dois
gramas) de maconha, 63g (sessenta e três gramas) de cocaína e 33g (trinta
e três gramas) de crack # e a ausência de vínculo familiar, fatos que
justificam a imposição de medida socioeducativa de internação.
Precedentes.

2. Assim, sopesando a gravidade do ato infracional praticado e as
circunstâncias pessoais, o melhor entendimento a ser adotado é manter os
agravantes sob guarda do Estado, de maneira a possibilitar a gradual
reinserção social, mantendo-se a medida socioeducativa de internação por
prazo indeterminado com reavaliação periódica, adequada e proporcional à
espécie.

3. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
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Trata-se de agravo regimental interposto por R W DOS S M e M R H DA S
contra decisão monocrática na qual indeferi liminarmente o  e mantive ahabeas corpus
medida socioeducativa de internação (e-STJ fls. 93/96).

Depreende-se dos autos que aos pacientes (ora agravantes) foi aplicada
medida socioeducativa de internação, pela prática do ato infracional análogo ao delito
tipificado no art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

Irresignada, a defesa impetrou  perante o Tribunal de origem,habeas corpus
o qual denegou a ordem, em acórdão assim ementado (e-STJ fl. 76):

APELAÇÃO. ATO INFRACIONAL EQUIPARADO AO DELITO DE TRÁFICO
DE DROGAS (artigo 33, caput, da Lei n. 11.343/2006). Sentença que julgou
procedente a representação e aplicou a medida socioeducativa de
internação ao adolescente. Preliminar de intempestividade afastada.
Adolescente que intimado pessoalmente manifestou desejo de recorrer.
Apresentação tardia das razões recursais não impede o conhecimento do
recurso. Pleito defensivo de improcedência da representação por
insuficiência probatória. Impossibilidade. Materialidade e autoria delitiva
comprovadas. Negativa judicial isolada no contexto. Testemunho policial
válido. Pretensão de substituição da medida socioeducativa de internação
por outra mais branda, ou subsidiariamente, estipulação de prazo para o seu
cumprimento. Medida socioeducativa de internação adequadamente
aplicada. Antecedentes e circunstâncias pessoais que demandam
acompanhamento rigoroso para reeducação e ressocialização do
adolescente. Medida de internação fixada corretamente, por prazo
indeterminado, nos termos do art. 121, §§ 1º e 2º, do ECA. Inadequado fixar
prazo mínimo de cumprimento da medida de internação, nas hipóteses do
art. 122, incisos I e II, do ECA. Recurso não provido.
 

No  impetrado no STJ, a Defensoria Pública apontou constrangimento writ
ilegal decorrente da imposição da medida de internação aos pacientes, com base no
seu histórico infracional e fora das situações previstas no art. 122 do Estatuto da
Criança e do Adolescente (ECA).

Pontuou que os pacientes obtiveram remissão em feitos anteriores e são,
portanto, primários, razão pela qual inexiste prévio cumprimento de medida
socioeducativa, sendo mais razoável a aplicação de uma em meio aberto.

Dessa forma, requereu, inclusive liminarmente, a aplicação de medida
socioeducativa em meio aberto.

Às e-STJ fls. 93/96, indeferi liminarmente a impetração.

Nesta oportunidade, a defesa reitera a existência de constrangimento ilegal
em virtude da imposição de medida socioeducativa de internação. Destaca que os
agravantes não possuem representação anterior julgada procedente e são, portanto,
primários.

Requer o provimento do recurso, a fim de reformar a decisão agravada,
concedendo-se integralmente a ordem pleiteada.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O agravo não merece prosperar, tendo em vista a inexistência de
argumentos aptos a ensejar a alteração do entendimento formado na decisão
monocrática.

No caso, o Magistrado sentenciante impôs a medida socioeducativa mais
gravosa aos pacientes com fundamento no art. 122, II, do ECA, destacando que,
embora o ato infracional cometido fosse desprovido de violência ou grave ameaça, a
diversidade e quantidade de entorpecentes apreendidos bem como o fato de terem
sido beneficiados anteriormente com remissão justificam a medida (e-STJ fls. 83/87):

Consta da representação que, no dia 04 de janeiro de 2024, por volta das 
 horas, na Rua Severiano Rodrigues Alves, 257, Vila Douglas Lara, na07:16

Comarca de Sorocaba, os adolescentes M R H da S, com 16 anos de idade,
e R W dos S M, com 15 anos à época dos fatos, traziam consigo, para fins
de tráfico, 12 (vinte e três) porções de Cannabis Sativa L., popularmente
conhecida como "maconha", pesando 92,3 gramas; 52 porções de cocaína,
pesando 63,8 gramas; e 55 porções de crack, pesando 33,2 gramas, todos
sem autorização e em desacordo com determinação legal ou regulamentar.

[...]

Embora tecnicamente primário, corrobora também para a aplicação da
medida extrema o fato de o adolescente, atualmente com 16 anos de idade,
já ter sido anteriormente representado pela prática de ato infracional
equiparado a tráfico de drogas (Processo nº 1500374-42.2024.8.26.0602, o
qual foi concedido remissão judicial), bem como com a prática de incêndio
(Processo nº 1516719-20.2023.8.26.0602, julgado extinto ante o
cumprimento da medida socioeducativa de internação por este processo,
nos termos do art. 45, §2º, da Lei nº 12.594/12), o que demonstra a inserção
do adolescente no meio infracional.

Como registrado pelo D. Juízo a quo, os adolescentes, quando da prática do
ato infracional, viviam juntos há alguns meses, mantendo-se sozinhos, sem
apoio ou atenção de qualquer familiar. De fato, a ausência de família
próxima indica a insuficiência da aplicação de medidas socioeducativas em
meio aberto, como a liberdade assistida e a prestação de serviços à
comunidade, que exigem, para o seu cumprimento, um mínimo de
organização familiar, ainda que não perfeitamente estruturada, como bem
destacado pelo Magistrado (fls. 231).

Nesse cenário, a aplicação de medida socioeducativa mais branda, como
pretende a defesa, restaria inócua e incapaz de atingir os fins
ressocializadores pretendidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente.

 
Asseverei, na decisão ora agravada, que a determinação da medida

socioeducativa de internação é possível nas hipóteses taxativas do art. 122 da Lei n.
8.069/1990, a saber: quando o ato infracional for praticado com grave ameaça ou a) 
violência contra a pessoa; quando houver o reiterado cometimento de outras b) 
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infrações graves; ou quando houver o descumprimento reiterado e injustificado de c) 
medida anteriormente imposta.

Nesse sentido, como se vê dos trechos da sentença,  a medida mais
rigorosa foi imposta em razão das peculiaridades do caso concreto, haja vista que as
instâncias ordinárias salientaram a expressiva quantidade de entorpecentes
apreendidos − 92g (noventa e dois gramas) de maconha, 63g (sessenta e três gramas)
de cocaína e 33g (trinta e três gramas) de − e a ausência de vínculo familiar. Taiscrack 
circunstâncias justificam a medida de internação imposta, não havendo nenhuma
ilegalidade a ser reparada por meio do .writ

Nesse sentido, destaco que, "consoante o majoritário entendimento desta
Corte Superior, a hipótese constante do inciso II do art. 122 do ECA não exige, para
sua configuração, o mínimo de duas sentenças impositivas de medidas

", pois "osocioeducativas anteriores juiz deve analisar as peculiaridades do caso 
concreto e as condições específicas do adolescente para definir se a reiteração está

" (HC n. 408.228/SP,configurada e qual a melhor medida socioeducativa a ser aplicada
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe 19/10/2017

), o que, efetivamente, ocorreu na espécie.27/10/2017

Concluí que exsurge claramente dos autos a ausência de ilegalidade quanto
à imposição da medida mais gravosa, com fulcro no art. 122, II, do ECA. Na mesma
linha de raciocínio, destaco os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATO INFRACIONAL
ANÁLOGO AO CRIME DE FURTO QUALIFICADO. MEDIDA
SOCIOEDUCATIVA DE INTERNAÇÃO. POSSIBILIDADE. REITERAÇÃO
INFRACIONAL. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
AGRAVO DESPROVIDO.

I - A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de cinco dias, a
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a
ou reformando-a.

II - O Tribunal de origem bem fundamentou a aplicação da medida de
internação, em razão do agravante deter comportamento reiterado em atos
infracionais, em consonância com o disposto pelo artigo 122, inciso II, do
Estatuto da Criança e do Adolescente. Precedentes.

III - Não se exige o trânsito em julgado de sentença na qual tenha sido
julgada procedente representação pela prática de ato infracional para a
caracterização da reiteração, bastando, para tanto, a existência de
pronunciamento do Judiciário sobre as imputações que pesam em desfavor
do adolescente (AgInt no HC n. 446.320/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge
Mussi, DJe de ).12/11/2018

Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no HC n. 791.650/SC, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)24/4/2023 28/4/2023

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ESTATUTO DA CRIANÇA
E DO ADOLESCENTE. ATO INFRACIONAL ANÁLOGO AO CRIME DE
FURTO QUALIFICADO. EFEITO MERAMENTE DEVOLUTIVO DA
SENTENÇA. MEDIDA SOCIOEDUCATIVA APLICADA ANTES DO
TRÂNSITO EM JULGADO. POSSIBILIDADE. TESE DE OFENSA AO
PRINCÍPIO DA ATUALIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL. INTERNAÇÃO.
REITERAÇÃO EM ATOS INFRACIONAIS. CABIMENTO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Conforme entendimento desta Corte, "condicionar o cumprimento da
medida socioeducativa ao trânsito em julgado na sentença constitui
obstáculo ao escopo ressocializador da intervenção estatal, além de permitir
que o adolescente permaneça em situação de risco, exposto aos mesmos
fatores que o levaram à prática infracional" (AgRg no HC 459.153/SC, Rel.
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe ).16/10/2018 05/11/2018

2. É certo, ainda, que a apelação interposta contra sentença que acolhe
representação do Ministério Público e impõe medida socioeducativa ao
adolescente infrator, possui, salvo decisão em contrário, apenas efeito
devolutivo.

3. A tese de ofensa ao princípio da atualidade não deve ser conhecida, pois
constitui indevida inovação recursal, vedada em agravo regimental.

4. As instâncias de origem ressaltaram que o Agravante possui duas
condenações por atos infracionais análogos ao delito de furto, sendo que,
em uma das condenações, foi imposta medida socioeducativa de reparação
de dano e, na outra, medida de semiliberdade, circunstâncias que indicam a
necessidade e adequação da medida socioeducativa de internação para
afastá-lo do meio deletério, diante da reiteração em atos infracionais (inciso
II do art. 122 da Lei n. 8.069/1990).

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 680.482/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma,
julgado em , DJe de .)7/12/2021 16/12/2021

 
Mantenho a decisão, portanto, por seus próprios fundamentos, e nego

provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 997.117 / SP
Número Registro: 2025/0138243-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15003735720248260602 15167192020238260602 20901704720248260000

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADOS : GISELE XIMENES VIEIRA DOS SANTOS INÁCIO - SP205884

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : R W DOS S M (INTERNADO)
PACIENTE : M R H DA S (INTERNADO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE - ATO INFRACIONAL - 
PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - DE TRÁFICO ILÍCITO E 
USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS 
AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : R W DOS S M (INTERNADO)
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ADVOGADOS : GISELE XIMENES VIEIRA DOS SANTOS INÁCIO - SP205884
DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

AGRAVANTE : M R H DA S (INTERNADO)
ADVOGADOS : GISELE XIMENES VIEIRA DOS SANTOS INÁCIO - SP205884

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 12/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do18/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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